




Resumo: Desde tempos imemoriais que a agricultura em Timor-Leste, embora nunca 
representado um valor económico significativo, sempre foi uma actividade 
muito importante para parte substancial da sua população como ferramenta no 
combate à pobreza nos sulcos e nas montanhas que existem por todo o territó-
rio. A partir de determinado momento, a ocupação das várzeas em alguns dos 
leitos dos seus rios, passou a ser uma estratégia para se tentar projectar a agri-
cultura para patamares mais elevados. A conjugação do clima, solos e orogra-
fia, sempre fizeram de Timor-Leste um lugar propício ao desenvolvimento de 
sistemas agro-florestais. É assim que aparece o primeiro ciclo económico com 
base na exploração do sândalo que atingiu, no passado, níveis tão insustentáveis 
que praticamente conduziram ao seu desaparecimento. Seguiu-se o ciclo do 
café sob sombra cuja importância, independentemente de algumas vicissitudes, 
se matem até aos nossos dias.
 Com uma agricultura ainda hoje caracterizada por um cariz tradicional muito 
marcado, o texto aponta algumas pistas para uma estratégia para o desenvol-
vimento rural de Timor-Leste com base na capacitação de todos os actores do 
sector nomeadamente, pequenos agricultores, agricultores privados, serviços 
agrícolas e de investigação.
 É realçado o facto de se evitarem generalizações e de se ter em conta nas estraté-
gias, os diferentes locais de intervenção como a agricultura de montanha, a mais 
generalizada, e a intensificação cultural das possíveis várzeas como forma mais 
adequada de se buscar alguma intensificação cultural e de se tentar alcançar a 
segurança alimentar do país.
Antes da revolução industrial no séc. XVIII, a qual teve uma impli-
cação directa na evolução dos sistemas de agricultura nas regiões do 
globo onde ela mais se fez sentir, os sistemas agrícolas então existen-
* Professor do Instituto Superior de Agronomia da Universidade de Lisboa
448
Augusto Manuel Correia
tes vinham todos, independentemente das suas especificidades, do 
tempo do neolítico e, muitos deles, permaneceram durante muito 
tempo, numa mescla entre a simples colecta e as primeiras tentativas 
de sedentarização da agricultura isto é, a sua base assentava, essencial-
mente, na exploração dos recursos naturais. A agricultura de Timor 
insere-se, pelos mais diferentes motivos, nesta última opção ou seja, 
na exploração dos recursos naturais numa primeira fase de forma sus-
tentável e, a partir de determinada altura do séc. XX, em virtude do 
aumento demográfico registado, numa via menos sustentável mas que 
perdura, no essencial, até aos dias de hoje.
Como refere Thomaz (1998), apesar do seu relativo isolamento 
Timor sofreu, ao longo dos séculos, a influência de diversos movi-
mentos históricos que se desenrolaram nesse conjunto mais vasto de 
que faz parte; só vista à luz do que deles conhecemos, a vida material 
das populações rurais – como os demais aspectos da sua civilização – 
adquire significado e pode ser satisfatoriamente interpretada.
“A base da economia de todos os grupos rácicos de Timor – encru-
zilhada de populações indonésio-malaio e melanésia, que reciproca-
mente se têm influenciado – é a agricultura itinerante. A pecuária não 
fornece nem trabalho nem estrume” (Thomaz, 1998). Esta agricultura 
itinerante que assume vários aspectos de região para região, é carac-
terizada, no essencial, pela exploração agrícola de uma determinada 
superfície de terreno durante um curto número de anos (raramente 
superior a 3) a que se segue um pousio natural (nunca inferior a 10 
anos) durante o qual, o terreno readquire o seu fundo de fertilidade 
podendo por isso, voltar a ser cultivado e assim sucessivamente. 
Para lá dos aspectos sociais e climáticos, muito importantes no 
condicionamento da evolução dos sistemas agrícolas adoptados pelos 
agricultores no mundo, em Timor a topografia assume uma importân-
cia decisiva na definição e evolução dos sistemas agrícolas e agro-flo-
restais, como reconheceu e escreveu Lains e Silva, em 1956, aquando 
da caracterização daquele território segundo bases científicas:
A topografia de Timor, espantosamente acidentada, se outras razões não exis-
tissem, seria suficiente para impor a nítida convicção de que a ilha está fadada 
para a silvicultura, ou para formas de agricultura que possam constituir fases da 
exploração florestal. À excepção das baixas de Lois e de Gleno, de estreitos vales 
de alguns rios, na Costa Norte, e da faixa costeira, da fronteira ao rio Ulo, desde 
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o nível do mar a uns 200 m de altitude, na Costa Sul, onde a agricultura de pro-
dutos agrícolas é perfeitamente possível e até recomendável, todo o território 
apresenta características eminentemente florestais, e é na compreensão deste 
facto que se tem de aceitar, ainda que com desagrado, que é preciso basear todo 
e qualquer plano que bula com a exploração agro-florestal.
Talvez esta verificação justifique só por si, os ciclos económicos 
mais importantes para Timor antes da exploração de petróleo que 
hoje se regista. Primeiro o ciclo do sândalo e depois o ciclo do café, 
isto é, com base em essências florestais.
Desde sempre que a agricultura em Timor se faz sob duas formas 
bem distintas, a agricultura sobre queimada, tipo de cultura extensiva 
e muitas vezes itinerante, em regime de sequeiro; e a agricultura de 
várzea onde o arroz é cultivado intensivamente e aonde o búfalo apa-
rece para ajudar mas só para a mobilização e o calcamento da terra 
com as patas e não como tracção animal.
Outra característica da agricultura timorense é a ausência de ins-
trumentos aratórios. Como é referido por vários autores, até aos dias 
de hoje a cultura faz-se, como entre outros povos da área, com um 
único instrumento: um espigão ou alavanca designado em tétum por 
ai-suac (pau aguçado) se feito de madeira aguçada e endurecida ao 
fogo, como outrora era a norma, ou por ai-suac-beci (pau aguçado 
de ferro), se feito de ferro, como é hoje corrente. “Com ele a terra 
é virada, isto é, talhada em placas de um palmo quadrado, que são 
depois voltadas ao contrário, de modo que os restos de capim quei-
mado, ervas e outros detritos ficam enterrados: ao apodrecerem tor-
nam-se num elemento fertilizante – o único que é aplicado” (Thomaz 
2008).
Em terrenos declivosos ou fofos, a terra nem sequer é virada: 
fazem-se apenas os buracos para a sementeira. Na maioria do ter-
ritório de Timor não se pratica a construção de socalcos: a cultura 
faz-se nas próprias encostas, com declives superiores a 50% – o que 
traz como consequência inevitável o rápido desaparecimento da terra 
vegetal cultivável com efeitos muito negativos na sustentabilidade do 
sistema.
Como acontece em muitas outras regiões tropicais pouco desen-
volvidas e com um tipo de agricultura semelhante, as operações cul-
turais são o mais simples possíveis e resumem-se à sementeira “o 
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homem com o “ai-suac” abre um buraco, onde a mulher lança três ou 
mais grãos, depois tapa o buraco com o calcanhar” (Thomaz, 2008). 
Seguem-se o combate à vegetação espontânea (capinas) quase nunca 
em tempo adequado e, por falta de ferramentas, muito deficiente e a 
colheita. Para completar o cenário de dificuldades, a forma de con-
servação e de armazenamento dos produtos colhidos acaba, muitas 
vezes, por assumir uma importância decisiva na sobrevivência das 
comunidades mais isoladas como acontece em muitas das montanhas 
do país.
Como vem referido em toda a bibliografia disponível, as con-
dições de Timor nunca foram muito propícias para os agricultores, 
Ormeling (1956) referia “O ambiente físico e social de Timor impõe 
duríssima vida à sua população. O esforço do homem primitivo alcança 
fracos resultados, principalmente por virtude do carácter monçónico 
do clima, caracterizados por vivo contraste entre a monção de oeste 
(época das chuvas) e a de leste, que é demasiadamente longa e seca”. 
Como descreve Lains e Silva em 1956:
A primeira forma de agricultura a desenvolver-se foi certamente a agricultura 
sobre queimadas (to’os, em tétum). A cultura mais antiga deve ter sido a de 
tubérculos e rizomas (Colocasia esculenta (L.)Schott e Dioscorea alata (L.); o 
sagu (fécula do colmo de palmeira principalmente da Metroxylon sagu, Rottb.), 
a banana (Musa spp.) e a fruta pão Arcocarpus altilis(z.) Fosb. deviam cons-
tituir a base da alimentação nas primeiras fases do neolítico e é provável que 
fosse já conhecida a armação do terreno em socalcos não ainda para o arroz 
(ainda desconhecido) mas para os inhames.
O outro tipo de agricultura praticado, ainda que bem menos 
representativo, é aquele que se consegue fazer nas várzeas e que se 
destina essencialmente à cultura do arroz. Primeiro, os muretes são 
feitos à mão e, depois, a várzea é alagada e pisada por búfalos. “O 
arroz é, em regra, semeado a lanço: a prática do transplante intro-
duzida recentemente por influência europeia está pouco divulgada” 
(Lains e Silva, 1956). De acordo com o mesmo autor “a fertilização 
com estrume animal não é praticada expressamente; mas nos inter-
valos das colheitas é vulgar que as várzeas sejam aproveitadas para 
pasto dos búfalos, que as vão estercando inconsistentemente”. O ren-
dimento é baixo entre os 800 kg e os 1500 kg/ha. Na actualidade, é 
a agricultura nas várzeas que tem merecido a atenção do governo de 
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Timor e da cooperação internacional para a modernização e intensifi-
cação da agricultura.
Porém, antes de olharmos para o futuro do desenvolvimento 
rural em Timor, que é uma questão cada vez mais actual, importa reter 
alguns dados recolhidos e escritos quando a abordagem do desenvol-
vimento rural naquele território passou a assentar em considerações 
mais científicas pelo envio para aquele território de brigadas da então 
Junta de Investigações do Ultramar como aconteceu com Lains e Silva 
(1956): “Aqui, uma sã política de desenvolvimento económico não 
pode, de forma alguma, basear-se em agricultura de produtos alimen-
tares, nem em pecuária, sem correr o risco de destruir a terra e, com 
ela, a população”.
Mesmo antes destas observações com uma base mais científica, a 
ordem natural das coisas levou a que os principais ciclos económicos 
se tenham baseado, até à exploração recente do petróleo, em duas 
culturas que se dão bem nas florestas de Timor: primeiro, o do sân-
dalo e, depois, o do café.
O CICLO DO SÂNDALO
Timor sempre viveu e continua a viver da colheita de produtos 
florestais. Os seus ciclos económicos assentaram essencialmente na 
extracção de produtos florestais, primeiro o Ciclo do Sândalo, desde 
tempos remotos mesmo antes da chegada dos portugueses: “os mer-
cadores chineses vinham buscar o sândalo a Timor, nos seus juncos e 
galeões, levam-no para a sua pátria, onde era consumido em grandes 
quantidades, para queimar nos templos e pagodes chineses. Desde 
tempos remotos que Timor era a principal fonte de abastecimento do 
sândalo branco, negociado nos portos da China e na costa de Coro-
mendel, na Índia, aonde era levado pelos mercadores que a Timor se 
deslocavam, segundo o que as monções consentiam.” (Lains e Silva, 
1956).
A colheita do sândalo, espontâneo na ilha, foi uma actividade de 
mero aproveitamento do que as matas generosamente forneciam, sem 
mais trabalho do que o corte e transporte. Confiados na inesgotabili-
dade do sândalo timorense, de que vários autores tinham feito eco, só 
quando eram perfeitamente claros os sintomas de que secava a fonte 
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de tão abundantes receitas é que se tomaram providências drásticas, 
que tinham por objectivo salvar da destruição… o que já estava des-
truído (Lains e Silva, 1956). 
A pressão sobre o sândalo foi tal, que a exportação deixou de ter 
interesse económico ainda antes do início do séc. XIX e em 1956 Lains 
e Silva escrevia: “Hoje o sândalo de Timor é uma relíquia botânica, de 
que só a cultura, cuja técnica foi divulgada entre nós por Ruy Cinnati, 
pode fazer de novo uma riqueza”. Actualmente, dando corpo a esta 
antiga verificação, alguns programas de cooperação bilateral estabe-
lecidos com Timor-Leste, nomeadamente os apoiados por Portugal, 
têm tentado voltar a dar à cultura do sândalo a importância que ela 
merece mas a recuperação tem-se mostrado, pelos mais diversos moti-
vos, complexa e morosa pelo que a realidade do sândalo hoje em 
Timor-Leste ainda está distante de constituir uma actividade econó-
mica alternativa à realidade do petróleo que hoje se vive naquele país.
O CICLO DO CAFÉ
Com a sobre exploração do sândalo, a cultura do café, talvez pelo 
interesse que começava a despertar na região nomeadamente em Java, 
mostrou-se perfeitamente adaptada às matas de Timor uma vez que é 
uma cultura que vai perfeitamente no sistema de ensombramento que 
é um sistema agro-florestal simultâneo. O café acabou, naturalmente, 
por assumir um papel fundamental no desenvolvimento de Timor e por 
constituir o 2º ciclo económico de Timor. “O café, vindo provavelmente 
nos fins do séc. XVII de Java, inicia o seu Ciclo económico quando, em 
1815, a mando do então governador José Pinto Alcoforado, se promo-
vem as primeiras plantações de café” (Lains e Silva 1956). 
Porém, só com as políticas formuladas por Afonso de Castro, em 
1867, a cultura do café avança em Timor-Leste (após um ano cada famí-
lia deveria ter plantados 600 árvores e os serviços oficiais tinham de 
conhecer com exactidão o número de árvores existentes, para poder 
exigir a sua parte na colheita, que com grande dose de optimismo, se 
esperava que atingisse os 62 kg por cada 200 cafeeiros, isto é, 310 g 
por árvore. A cultura do café foi progredindo até 1880 a 1889, época 
em que os cafezais de Timor foram atacados pela ferrugem alaranjada 
a Hemileia vestratix Berk & Br.
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O café de Timor foi assumindo, pela sua qualidade a qual esteve, 
desde início, muito ligada “aos deliciosos cafés de Java”, um papel 
cada vez mais importante na economia do território (Lains e Silva, 
1956). 
Porém, os valores de exportação começam a decair em 1887 sem 
razão aparente pois os preços no mercado internacional mantinham-
-se altos. Verificou-se então que os cafezais, maioritariamente de café 
arábica, passaram a ser atacados por uma das doenças mais importan-
tes daquela variedade, a ferrugem alaranjada das folhas, a Hemileia 
vastatrix Berk & Br., que passou a ter um impacto directo na produ-
ção, principalmente nas plantações situadas a menos de 1000 a 1200 
metros. O café robusta e o café libérica começaram então a assumir 
alguma importância nas plantações por se mostrarem mais resisten-
tes aos ataques daquela doença. Como a natureza por vezes é nobre, 
verificou-se que, numa zona onde o ataque da ferrugem alaranjada 
das folhas se mostrava devastador, apareceu um cafeeiro sem qualquer 
sintoma de ataque – nascia assim naturalmente o famoso híbrido de 
timor. Um híbrido natural tetraplóide entre o arábica (tetraplóide) e 
o robusta (espécie diplóide e que, ao tempo, se mostrava resistente 
a todas as raças da ferrugem) e que, por ser um tetraplóide natural, 
possibilitou o seu cruzamento com outras cultivares de café arábica e 
assim prosseguir a busca de cafeeiros arábicas resistentes à ferrugem. 
Esta descoberta permitiu ao Prof. Branquinho de Oliveira e aos seus 
seguidores iniciar um trabalho muito profícuo e que é hoje continuado 
no Centro de Investigação da Ferrugem do Cafeeiro (o primeiro envio 
de um pacote de sementes, colhida na Sociedade Agrícola Pátria e Tra-
balho aconteceu em 1957). “Em carta enviada a 8/8/64 à Sociedade 
Agrícola Pátria e Trabalho, Lda., refere o Prof. Branquinho d’Oliveira, 
ao tempo director do CIFC, o seguinte: “os ensaios realizados com 
as plantas provenientes dessa semente levaram à conclusão de que a 
grande maioria delas era resistente à ferrugem do cafeeiro (Hemileia 
vastratix)”. Esta verificação passava a ser uma ferramenta decisiva para 
uma boa parte dos países produtores de café arábica pelo estudo e dis-
tribuição de híbridos que entretanto foi possível desenvolver e assim 
assegurar parte do sucesso da cafeicultura mundial nomeadamente ao 
que aos cafeeiros arábicas diz respeito (Rodrigues et al., 2004).
Para lá da resistência à ferrugem alaranjada e da sua utilização nos 
programas de melhoramento, o híbrido de timor patenteava caracte-
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rísticas físicas, químicas e organolépticas que não desmereciam dos 
melhores cafés atingindo muitas vezes as suas cotações apresentando, 
apenas, o inconveniente de uma certa heterogeneidade granulomé-
trica.
Em 1956, Lains e Silva escrevia “É incontestável que Timor atra-
vessa um período de verdadeiro interesse pela cafeicultura” referindo 
que para além da produção, a comercialização era organizada em 
instrumentos legais que favoreciam a transparência a todos os acto-
res envolvidos. No início da década de 1950/60 a exportação de café 
de timor rondava as 1.400 toneladas e era a cultura mais importante 
aquando da ocupação indonésia do território.
Além do café que ainda assume hoje uma importância primordial 
no panorama agrícola de Timor-Leste, a agricultura nunca mereceu 
uma atenção especial (Thomaz 2008):
Segundo o censo de 1970 viviam da agricultura 96,7% da população activa da 
Província; essa concentração diminuiu consideravelmente no tempo indonésio, 
mas ainda assim calculava-se em 1988 que ainda vivessem da agricultura 75% da 
população activa. Em 1998, nas vésperas dos trágicos acontecimentos de Setem-
bro, calculava-se que o sector primário fosse ainda assim responsável por 84% 
do produto interno bruto de Timor-Leste. Com os acontecimentos de 1999, que 
provocaram a desorganização do sector público e a ruína das poucas indústrias 
existentes, parte da mão-de-obra empregada nesses sectores refluiu para a agri-
cultura, calculando-se hoje de novo em mais de 90% a percentagem da popula-
ção que retira da terra o seu sustento. Apesar dos últimos desenvolvimentos no 
sector da agricultura, Timor apenas é auto-suficiente em mantimentos nos bons 
anos agrícolas, tornando-se forçoso recorrer à importação de arroz sempre a 
que a produção local se mostra insuficiente.
A criação de gado ou a pecuária onde ela existe, sempre foi uma 
actividade complexa que, sob o ponto de vista de sustentabilidade, 
tem merecido alguma discussão à qual, no futuro, se deve prestar a 
devida atenção. Thomaz (2008) referia que “a concentração de gado 
por número de habitantes era assaz elevada em Timor, ultrapassando 
largamente as médias da maioria dos territórios do Sueste Asiático”. 
E já em 1956 Lains e Silva referia que “em Timor, o desenvolvimento 
pecuário arrisca-se a ser um perigoso concorrente da população 
humana, do ponto de vista alimentar…”
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A prática do pastoreio baseado na utilização dos povoamentos 
herbáceos precursores, concomitantemente com o uso das queima-
das que sempre o acompanha, conduz à substituição gradual de espé-
cies relativamente ricas do ponto de vista alimentar e que proporcio-
nam satisfatória defesa do solo contra a erosão, por outras espécies, 
cada vez mais resistentes ao fogo e ao sobre pastoreio, apetrechadas 
de robustíssimos sistemas radiculares, mas de fraco poder nutritivo. 
(Lains e Silva, 1956)
Os quase 24 anos de administração indonésia assistiram a um 
curioso fenómeno; enquanto a agricultura conhecia, pelo menos nos 
últimos anos, um notório desenvolvimento (sobretudo a agricultura 
de sequeiro, um pouco menos a de regadio), aumentando substan-
cialmente a produção agrícola do território, a pecuária sofria uma 
grande quebra (Thomaz, 2008)
A ACTUALIDADE
Para as Nações Unidas (UN, 2009), mais de 80% da população do 
país e mais de 94% daquela que vive nos sulcos, depende do sector 
agrícola como principal fonte de rendimento. Contudo, a contribui-
ção do sector agrícola para o PIB não petrolífero do país rondará os 
30%, o que dá uma ideia clara da baixa produtividade com que se tra-
balha e, naturalmente, dos reflexos sobre a pobreza das pessoas que 
trabalham e dependem do sector.
Henriques (2008) refere, “a maior parte da terra agrícola é usada 
para a agricultura tradicional a qual é a base de vida da maior parte 
dos agregados familiares de Timor-Leste”.
Com poucas excepções, os sistemas agrícolas de Timor-Leste per-
maneceram, como na maioria dos países em vias de desenvolvimento, 
como sistemas de subsistência e com pouca apetência para a moderni-
zação aliados a produtividades muito baixas principalmente nas zonas 
montanhosas e mais isoladas. Em 2007, 50% da população ainda vivia 
abaixo do limiar de pobreza enquanto as exportações de produtos 
agrícolas eram quase insignificantes e se cingiam ao café (34.000 tone-
ladas de café pergaminho em 2011), a alguns legumes e a algumas 
espécies de madeira. Em termos monetários, em 2008, a produção 
agrícola valeria cerca de 49 milhões de dólares mas as importações de 
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bens alimentícios atingiam já os 89 milhões de dólares (Philip Young, 
2014).
Como referia Correia (2009), a realidade alimentar timorense 
está expressa na excessiva dependência da importação de alimentos. 
Para aquele autor esta realidade era o resultado da conjugação de dife-
rentes factores. Entre eles, o facto de a agricultura timorense assentar 
fundamentalmente na agricultura de subsistência e, por isso, de bai-
xas produtividades, no facto de que, embora pequeno, o país apre-
sentar uma diversidade agro-climática e social que dificulta a genera-
lização dos dados e resultados que se vão obtendo e, ainda, no facto 
de não existir uma zonagem agro-ecológica que permita um melhor 
aproveitamento do território de acordo com as características e poten-
cialidades de cada região. Apesar de tudo, o sector agrícola, desde que 
devidamente enquadrado por políticas de desenvolvimento adequa-
das, continua a ser uma óbvia alternativa, em algumas situações, para 
a diversificação da economia e fundamentalmente para o combate às 
bolsas de pobreza que se concentram essencialmente nas zonas rurais.
Nos últimos tempos o governo tem dado alguma atenção ao sec-
tor através da realização de alguns investimentos, por vezes avultados, 
principalmente nas áreas da mecanização e do regadio. No entanto, 
tudo aponta para que os resultados obtidos por aqueles investimentos 
fiquem aquém do esperado e com prejuízo claro para os agricultores. 
Por outro lado, os dados existentes são confusos e por vezes contradi-
tórios, dificultando a sua comparação e o delineamento de estratégias 
adequadas ao desenvolvimento (Philip Young, 2014).
O FUTURO
A aposta no sector agrícola de Timor-Leste é, cada vez mais, apon-
tada como uma das principais ferramentas para o desenvolvimento 
sustentável do país e para o combate à pobreza e às desigualdades 
sociais. Segundo dados da FAO, nas regiões onde as populações aufe-
rem rendimentos de menos de 1 dólar por dia, o investimento na 
agricultura será 3,2 vezes mais eficaz do que o realizado em qualquer 
outro sector no que concerne ao combate à pobreza. 
Para que os investimentos possam dar os frutos desejados, deverá 
haver um diagnóstico adequado dos problemas a resolver assim como 
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dos meios materiais e humanos necessários para a implementação de 
uma estratégia adequada. Nesse sentido, os governos deverão investir, 
não só, na capacitação dos diferentes actores envolvidos, como, tam-
bém, na criação de um ambiente propício ao investimento do sector 
privado na agricultura.
Sabendo que grande parte dos agricultores timorenses se encon-
tra nas montanhas, onde pratica uma agricultura de subsistência, e 
que, por outro lado, se vem assistindo a uma crescente utilização e 
intensificação dos poucos vales existentes, as estratégias a assumir 
terão de ser perfeitamente adequadas aos locais onde queremos pro-
mover a agricultura.
A intensificação das várzeas, embora requeira cuidados e tecno-
logias apropriadas, será a opção mais fácil de implementar e a que 
poderá atrair mais investimento privado para a agricultura, já que, 
na região, existem vários exemplos a que podemos recorrer e que 
se poderão aproveitar. Já o trabalho com os agricultores familiares, 
que são a maioria, requer muito estudo, investigação e tempo para 
o envolvimento dos agricultores que, por vezes, urge e como referia 
Portugal, já em 2004: “A agricultura familiar tem pressa”. Saberemos 
nós dar as respostas adequadas? É a questão que naturalmente hoje se 
coloca cada vez mais com uma maior acuidade no mundo e natural-
mente em Timor-Leste. 
AS FERRAMENTAS
Como refere Correia (2012), as condicionantes capazes de, de 
uma vez por todas, promover a Agricultura para o lugar que todos lhe 
reconhecem podem ser divididas em factores endógenos e exógenos.
Nos endógenos podemos englobar tudo o que se prende com 
políticas de desenvolvimento adequadas às realidades de cada um dos 
países. Para tal será importante: o conhecimento adequado das dife-
rentes realidades; o assumir sem receio, as suas fragilidades; a defini-
ção clara e consequente das políticas de investigação; o desenvolvi-
mento rural; a importação de bens alimentares; as leis de uso e posse 
das terras; a inserção social e a capacitação dos serviços e das univer-
sidades na sua implementação.
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No que diz respeito aos factores exógenos há que trazer a coo-
peração internacional para uma colaboração empenhada na resolu-
ção efectiva dos problemas e não presa a dogmas e a procedimentos. 
Nesse sentido, a cooperação, quer a bilateral quer sobretudo a mul-
tilateral, deverá ser: adaptada a cada uma das realidades; deve voltar 
a privilegiar o sector como já aconteceu no passado; deve ser focada 
no desenvolvimento e na capacitação dos seus parceiros. Apesar da 
importância que se quer dar ao sector, “em Timor, apenas 2,8% do 
total da Ajuda Pública ao desenvolvimento é destinada à agricultura” 
(FAO, 2012), o que não deixa de ser contraditório atendendo às estra-
tégias e políticas que se vão definindo.
AS OPÇÕES CULTURAIS
Sob o ponto de vista técnico existem vários problemas a resol-
ver: o aumento de produção; a expansão dos regadios e a melhor 
gestão da água utilizada; o combate à erosão; a preservação dos recur-
sos naturais e o desenvolvimento de pacotes tecnológicos adequados 
às diferentes realidades de Timor-Leste mas essencialmente às duas 
regiões alvo, as montanhas e as várzeas por forma à implementação 
das boas práticas agrícolas e à sustentabilidade dos sistemas.
Os pacotes tecnológicos deverão ser evoluídos pelos serviços de 
investigação do Ministério da Agricultura e pelas Universidades em 
colaboração com a Cooperação Internacional. Deverão responder aos 
reais problemas que as diferentes realidades agrícolas em Timor-Leste 
hoje enfrentam e, quando devidamente testados, deverão ser divulga-
dos pelos agricultores por um Serviço de Extensão Rural devidamente 
estruturado.
Entre as boas práticas a implementar destacaríamos: a selecção 
de sementes adequadas para os objectivos pré-definidos; a oportuni-
dade de sementeira ou de plantação; a oportunidade da realização das 
operações de combate às plantas infestantes; a racionalização na utili-
zação dos fertilizantes e fitofármacos; o incremento, quando possível, 
da tracção animal e/ou mecânica; a introdução de rotações ou da poli-
cultura como forma de preservação dos terrenos assim como de siste-
mas culturais mais eficientes; nas várzeas, depois de colhido o arroz 
de regadio, utilizar a água remanescente para a produção de legumi-
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nosas ou hortícolas; a realização da colheita adequada aos objectivos 
da produção (consumo directo ou comercialização).
O sucesso resultante da implementação de medidas que favo-
reçam a agricultura de Timor-Leste resultará necessariamente num 
aumento da disponibilidade de produtos agrícolas para o qual é 
necessário, desde já, chamar a devida atenção no sentido de se irem 
criando os mecanismos ou incentivos para o seu escoamento.
Sem excluir o aparecimento de outras culturas que se venham a 
mostrar importantes para a região, as culturas do arroz, do milho, da 
mandioca e da batata-doce, dos feijões, da soja e do amendoim serão 
as culturas alimentares que deverão merecer a melhor atenção (Cor-
reia 2009). Não devemos naturalmente, excluir, quando possível, as 
culturas hortícolas.
No que toca aos sistemas mais adequados para a orografia de 
Timor, os sistemas agro-florestais, a cultura do café ensombrada 
deverá continuar a ocupar um espaço de eleição como produto dedi-
cado a nichos de mercado de exportação de produtos de qualidade. 
Cultivares adequadas e resistentes à ferrugem do cafeeiro farão parte 
da estratégia para além das boas práticas culturais. No sentido de se 
aumentar continuamente a qualidade do café para exportação, a tec-
nologia de campo deverá ser feita em unidades de transformação que 
ajudem à obtenção de um café verde ou comercial de qualidade assim 
como se deverá buscar uma identidade própria para o produto “Café 
de Timor” no intuito de se aumentar o seu valor.
Para a preservação dos recursos naturais deverá ser dada par-
ticular atenção às florestas. Desde o seu inventário, passando pelas 
boas práticas de exploração da floresta para garantir a sua sustentabi-
lidade e não esquecendo um forte serviço de reflorestação com espé-
cies importantes sob o ponto de vista económico, como é o caso do 
sândalo, ou outras utilizadas pelos agricultores para a produção de 
determinados alimentos (colecta simples). Algumas espécies fruteiras 
deverão ser olhadas com a devida atenção não apenas como fornece-
doras de fruta importante para a diversificação alimentar como, em 
determinadas situações, permitir aos agricultores melhorar o seu nível 
de vida pela sua comercialização.
Com o aumento de produção esperado, deverá ser dada uma 
atenção especial ao armazenamento e ao escoamento dos produtos, 
assim como aos incentivos para o aparecimento de pequenas agro-
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-indústrias que permitam o desenvolvimento de novos produtos de 
maior valor acrescentado (nomeadamente os resultantes da produção 
de hortícolas e de frutas) e que ajudem a desenvolver o agro-negócio, 
tudo isto, no sentido de reforçar o papel chave da agricultura na diver-
sificação e no desenvolvimento da economia do país, bem como no 
combate às bolsas de pobreza ainda existentes.
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